
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 782.692 - MG (2015/0222775-4)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ADEMAR BORGES DE SOUZA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPTU. IMUNIDADE RECÍPROCA.  
ÔNUS DA PROVA. PRESUNÇÃO DE QUE O IMÓVEL SE DESTINA 
AOS FINS INSTITUCIONAIS DA PESSOA DE DIREITO PÚBLICO 
TITULAR.
1. Há presunção de que o imóvel de entidade autárquica está afetado na 
destinação compatível com os objetivos e finalidades institucionais. Logo, 
o ônus de provar o contrário, para fins de afastar a imunidade, recai sobre 
o poder público tributante. Precedentes: AgRg no REsp 1.233.942/RJ, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 18/9/2012, 
DJe 26/9/2012; e AgRg no AREsp 236.545/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/11/2012, DJe 
26/11/2012.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 15 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 782.692 - MG (2015/0222775-4)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ADEMAR BORGES DE SOUZA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto pelo 

Município Belo Horizonte contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial 

para lhe negar provimento.

A parte agravante defende que não é caso de incidência do óbice da 

Súmula 83/STJ, uma vez que seria possível colacionar diversos julgados no sentido de 

que seria do contribuinte o ônus da prova da satisfação dos requisitos da imunidade 

tributária.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 782.692 - MG (2015/0222775-4)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Verifica-se que o insurgente não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Registre-se que esta Corte Superior possui entendimento firmado em 

sentido contrário à tese defendida pela municipalidade de que incumbiria ao 

embargante que postula a extinção da execução fiscal o ônus de demostrar que 

estariam cumpridos os requisitos técnicos necessários à concessão da imunidade 

tributária constitucional

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPTU. ENTIDADE ASSISTENCIAL. IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. ART. 333, INCISO II, DO CPC. ÔNUS DA PROVA.
1. Tratando-se a recorrida de entidade assistencial, de acordo com o art. 
150, inciso VI, alínea c, da CR/88, há presunção relativa de que a renda 
auferida com o aluguel do imóvel gerador do débito é revertida para as 
suas finalidades essenciais. Assim é que caberia à Fazenda Pública, nos 
termos do artigo 333, inciso II, do CPC, apresentar prova de que a renda 
em comento estaria desvinculada da destinação institucional.
2. Precedentes: AgRg no AgRg no REsp 799.713/DF, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.2.2010; AgRg no Ag 
849285/MG, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 17.5.2007; e 
AgRg no REsp 1215119/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 4.4.2011.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 239.268/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2012, DJe 12/12/2012)

TRIBUTÁRIO. IPTU. ENTIDADE AUTÁRQUICA. IMUNIDADE. PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL. DESVIRTUAMENTO DO USO. ÔNUS DA PROVA 
AO MUNICÍPIO. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência já firmada nesta Corte Superior impõe ao município o 
ônus de apresentar prova impeditiva, modificativa e extintiva ao gozo da 
imunidade constitucional assegurada às autarquias, cabendo àquele 
demonstrar que os imóveis pertencentes à entidade estão desvinculados 
da destinação institucional.
2. "O STJ firmou o entendimento de que recai sobre o Município o ônus de 
provar que o patrimônio da Autarquia está desvinculado dos seus 
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objetivos institucionais e, conseqüentemente, não é abrangido pela 
imunidade tributária prevista no art. 150, § 2º, da Constituição." (REsp 
1.184.100/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
13.4.2010, DJe 19.5.2010.) Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.215.119/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/3/2011, DJe 4/4/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0222775-4 AREsp 782.692 / MG

Números Origem:  00445636320004013800  200038000447466

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : ADEMAR BORGES DE SOUZA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : ADEMAR BORGES DE SOUZA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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